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APRESENTAÇÃO

A obra “Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade” aborda uma série 
de artigos e resultados de pesquisa, em seu Volume I, contemplando em seus 21 
capítulos, os novos conhecimentos científicos e tecnológicos para as áreas em 
questão.

Estrategicamente agrupados na grande área temática de GESTÃO DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS, ne nas seções de Meteorologia, Modelagem, Conceitos Aplicados 
& Estudos de Caso, traz à tona informações de extrema relevância para a área dos 
Recursos Hídricos, assim como da Sustentabilidade.

Os capítulos buscam de maneira complementar, abordar as diferentes áreas 
além de concentrar informações envolvendo não só os resultados aplicados, mas 
também as metodologias propostas para cada tipo de estudo realizado.

Pela grande diversidade de locais e instituições envolvidas, na realização 
das pesquisas ora publicadas, apresenta uma grande abrangência de condições 
e permite, dessa forma, que se conheça um pouco mais do que se tem de mais 
recente nas diferentes áreas de abordagem.

A todos os pesquisadores envolvidos, autores dos capítulos inclusos neste 
Volume I, e, pela qualidade e relevância de suas pesquisas e de seus resultados, os 
agradecimentos do Organizador e da Atena Editora.

Ressalta-se ainda e indica-se a consulta ao Volume II, o qual aborda as 
grandes áreas temáticas de QUALIDADE DA ÁGUA, RECURSOS HÍDRICOS NO 
ABASTECIMENTO, UTILIZAÇÃO AGRÍCOLA DOS RECURSOS HÍDRICOS & 
SUSTENTABILIDADE.

Complementarmente, espera-se que esta obra possa ser de grande valia para 
aqueles que buscam ampliar seus conhecimentos nessa magnífica área da Gestão de 
Recursos Hídricos, associada à Sustentabilidade. Que este seja não só um material 
de apoio, mas um material base para o estímulo a novas pesquisas e a conquista de 
resultados inovadores.

Luis Miguel Schiebelbein
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CAPÍTULO 5

ZONEAMENTO DE ÁREAS DE RESTRIÇÃO E 
CONTROLE RELEVANTES PARA A CONSERVAÇÃO 

DE RECURSOS HÍDRICOS: UMA PROPOSTA 
METODOLÓGICA APLICADA À BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO VELOSO (SUB-BACIA DO RIO PARAOPEBA), 
MINAS GERAIS, BRASIL

Joselaine Aparecida Ribeiro
Universidade Federal de Minas Gerais, Instituto 

de Geociências 
Belo Horizonte – MG

Thiago Vieira da Silva Matos
Universidade Federal de Minas Gerais, Escola de 

Engenharia

Antônio Pereira Magalhães Júnior
Universidade Federal de Minas Gerais, Instituto 

de Geociências

RESUMO: Entender a distribuição espacial dos 
corpos de água e a sua dinâmica nos territórios 
é imprescindível para a implantação de ações 
de gerenciamento dos recursos hídricos. 
Dessa maneira, é relevante a identificação de 
elementos cuja forma, posição e processos 
afetam as condições de qualidade e de 
quantidade dos recursos hídricos. O trabalho 
propõe uma metodologia de zoneamento 
de áreas relevantes à conservação hídrica, 
com vistas à manutenção da qualidade e da 
quantidade das águas. Esse zoneamento, 
destinado ao planejamento e à tomada de 
decisão, objetiva a identificação e definição 
de áreas prioritárias para o manejo de bacias 
hidrográficas, a fim de assegurar as condições 
de uso dos recursos hídricos. A metodologia 
foi aplicada na bacia do rio Veloso, integrante 
da bacia do rio Paraopeba-MG. Os resultados 

mostram que a metodologia é adequadamente 
aplicável a pequenas bacias, cujo zoneamento 
constitui uma ferramenta relevante para a 
gestão territorial de bacias hidrográficas.
PALAVRAS-CHAVE: gestão de recursos 
hídricos; zoneamento; manejo de bacias.

ABSTRACT: Understanding the water 
distribution and their dynamics in geographic 
space is essential for management actions of 
water resources. Thus, it is important to identify 
elements whose shape, position and processes 
affect the quality conditions and quantity of 
water resources. Within this context, the paper 
presents a proposal of watershed zoning applied 
to water conservation, aiming at maintaining 
the quality and quantity of water. This zoning, 
for the planning and decision making, aims to 
identify and define priority areas for river basin 
management to ensure the conditions of use 
of water resources. The proposal was applied 
in the case of the Rio Veloso basin, integrating 
the Rio Paraopeba basin, central area of Minas 
Gerais. The results show that the method is 
achievable for small basins whose zoning is a 
relevant tool for watershed management.
KEYWORDS: water resources management; 
zoning; watershed management.



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade Capítulo 5 54

1 | 	INTRODUÇÃO

O zoneamento de áreas para a conservação de recursos hídricos é   necessário 
para o adequado planejamento e manejo de bacias hidrográficas. Importante 
destacar que a Lei das Águas, que institui a política nacional que trata das diretrizes 
e instrumentos a serem adotados na gestão de recursos hídricos, traz no seu escopo 
a “criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos 
hídricos” (BRASIL, 1997), a serem apontadas nos planos diretores de bacias 
hidrográficas.

Para tanto, é importante a identificação de elementos cuja forma, função e 
relações espaciais afetam a disponibilidade hídrica, do ponto de vista de qualidade 
e quantidade. O mapeamento desses elementos e sua categorização espacial em 
zonas, valendo-se de critérios pré-definidos, cujas variáveis são agrupadas por 
similaridade da estrutura e funcionamento, é uma estratégia que contribui para o 
melhor ordenamento do uso e ocupação do terreno, bem como para a adoção de 
medidas mais efetivas voltadas à conservação dos recursos hídricos. É importante 
também enfatizar o processo sociopolítico que deve envolver a proposição de zonas, 
para que o zoneamento reflita os anseios da sociedade na administração e proteção 
dos valores naturais e culturais e seja um instrumento de gestão efetivo (SANTOS 
2004).

O presente trabalho objetiva apresentar uma proposta de zoneamento  voltada 
à proteção dos recursos hídricos em bacias hidrográficas, abarcando tanto áreas 
legalmente protegidas por restrições de uso, quanto áreas relevantes do ponto de 
vista da dinâmica hidroambiental. 

Dessa maneira, a proposta busca definir zonas homogêneas quanto aos 
aspectos de potencialidade, fragilidade, conformidade ou conflito, com base na 
conservação hídrica. metodológica que abarca tanto áreas legalmente caracterizadas 
pela restrição de uso e pela proteção, quanto áreas naturalmente relevantes, do 
ponto de vista da estrutura e do funcionamento, para a manutenção dos recursos 
hídricos em uma bacia.

A literatura apresenta diferentes abordagens metodológicas para a definição de 
zonas ou unidades territoriais. Nesse estudo adota-se a análise espacial por meio 
de sistema de informações geográficas (SIG) como base de trabalho. A crescente 
facilidade no acesso e no uso dos SIGs torna essas ferramentas viáveis de serem 
adotadas no planejamento pelas esferas públicas. Silva e Pruski (2005) afirmam 
que o uso do SIG permite agregar, em um único pacote, a capacidade de mapear 
características e de associá-las a um banco de dados, o que permite análises 
espaciais refinadas em um curto espaço de tempo.

A  proposta foi aplicada ao zoneamento da bacia hidrográfica do rio Veloso, 
pertencente à bacia do rio Paraopeba – MG, com vistas à conservação de mananciais, 
aqui entendidos como as fontes de água doce superficial e subterrânea, usadas para 
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o abastecimento público (SABESP, s/d).

2 | 	PROPOSTA METODOLÓGICA

Baseado no método espacial de sobreposição de temas associado à abordagem 
qualitativa, a proposta metodológica envolve dois aspectos: 

1) identificação de categorias analíticas espaciais, definidas sob os pontos 
de vista físico e legal, que apresentam interface com a conservação das águas e 
consideradas importantes para o manejo de bacia; e

2) utilização de SIG e técnicas de sensoriamento remoto para identificação e 
mapeamento das categorias definidas.

A seguir são esclarecidos e discutidos os dois aspectos da abordagem 
metodológica.

2.1	Definição das categorias espaciais analíticas: discussão e proposição

Partindo do pressuposto de que há ambientes e elementos da paisagem cuja 
estrutura e função possuem relação direta com a dinâmica das águas por afetar 
as suas condições, propôs-se à identificação de categorias espaciais altamente 
relevantes para a conservação dos recursos hídricos, do ponto de vista quali-
quantitativo. Entende-se que essas categorias são uma referência, podendo ser 
alteradas, com inclusão ou exclusão de categorias, conforme as especificidades da 
bacia e a relevância da categoria para a área em estudo. Assim, foram determinadas 
as seguintes categorias espaciais de análise, apresentadas na tabela 1:

CATEGORIAS 
ANALÍTICAS JUSTIFICATIVA EXEMPLO

Área de 
preservação 
permanente 

(APP)

De acordo com o Código Florestal Brasileiro, 
as Áreas de Preservação Permanente (APP) 
são áreas cobertas ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de proteger os 
recursos hídricos, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, a fauna, a flora e os solos, bem 
como assegurar o bem-estar humano. 

- Áreas de encostas 
acentuadas;
- Matas ciliares em 
áreas marginais 
de córregos, rios e 
reservatórios;
- Áreas próximas às 
nascentes.

Área de recarga 
direta de água 
subterrânea

Segundo Matus (2009) as áreas de recarga 
direta subterrânea correspondem a áreas 
planas ou côncavas permeáveis, onde o fluxo 
vertical de infiltração é significativo; este é 
alimentado formando os aquíferos. Um aspecto 
importante nessa questão do zoneamento é a 
conexão entre os aquíferos e a recarga externa.

- Áreas planas 
cobertas por 
vegetação;
- Afloramentos 
rochosos fissurados.

Área úmida

As áreas úmidas existem em todos os 
tipos de ecossistemas e são importantes 
para a manutenção da biodiversidade. São 
ecossistemas complexos, com aspectos 
hidrológicos, pedológicos e vegetacionais 
específicos.

- Brejos; Várzeas; 
Pântanos; 
Manguezais; Áreas 
inundáveis, entre 
outros. Obs.: existem 
42 áreas úmidas 
classificadas.
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Área de 
contribuição de 

mananciais

De acordo o Ministério do Meio Ambiente as 
áreas de mananciais são as fontes de água 
doce, superficiais ou subterrâneas, utilizadas 
para consumo humano ou desenvolvimento 
de atividades econômicas. As áreas contendo 
os mananciais devem ser alvo de atenção 
específica, contemplando aspectos legais e 
gerenciais.

Fontes de 
abastecimento: Rios; 
Lagos; Represas; 
Poços subterrâneos.

Área urbana

Tucci (2008) afirma que a população e o meio 
ambiente têm sofrido impactos por práticas 
insustentáveis de desenvolvimento urbano, 
que inicia pelo uso do solo e segue na limitada 
capacidade de gestão estratégica das cidades 
para resolver os problemas relacionados com a 
gestão das águas urbanas. Desta forma, a área 
urbana foi classificada como uma das zonas 
de fragilidade de extrema importância para 
conservação da bacia hidrográfica.

Lançamento de 
efluentes; Resíduos 
sólidos; Águas 
pluviais urbanas.

Tabela 1: Categorias espaciais analíticas para zoneamento de áreas de conservação hídrica.

As áreas de preservação permanente (APPs) estão em uma categoria criada 
legalmente pelo Código Florestal brasileiro e sua destinação é restrita a proteção 
ambiental, o que significa que são áreas que não podem ser ocupadas por atividades 
que alterem suas características e funções ambientais, como “preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas” (BRASIL, 2012). Assim, considerando a conservação hídrica, as APP são 
definidas pelas faixas marginais de cursos naturais permanentes de água, tanto na 
área urbana quanto rural, estabelecidas de acordo com a largura dos cursos de 
água, bem como pela faixa de entorno de lagos e lagoas, variando de acordo com a 
área do espelho de água.

Outra categoria analítica a ser considerada são as áreas de recarga direta de 
água subterrânea, relevantes para a manutenção da perenidade dos cursos de água. 
De modo geral, a recarga de aquíferos é definida como um processo no qual o fluxo 
de água infiltrado atinge um aquífero, constituindo um incremento ao reservatório de 
água subterrânea (DE VRIES, SIMMERS et al., 2002, citado por BARRETO, 2006). 
Embora a identificação com maior refinamento dessas áreas exijam alguns estudos 
hidrogeológicos, nesse trabalho foram consideradas como áreas de recarga direta 
aquelas favoráveis à infiltração das águas pluviais e à percolação da água infiltrada. 

Outra categoria espacial altamente relevante para a conservação das águas 
envolve as áreas úmidas. Nesse estudo, foram consideradas como áreas úmidas 
todas as várzeas, brejos e outras áreas inundáveis que se mantêm úmidas a maior 
parte do ano. As várzeas são definidas como “uma feição deposicional do vale do rio 
associada com um regime climático ou hidrológico particular da bacia de drenagem” 
(ROCHA, 2011). Nestas áreas ocorrem processos físicos, químicos e bióticos de 
grande importância para as condições de qualidade e o regime hídrico. Do ponto 
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de vista socioambiental, as áreas úmidas atuam no amortecimento de inundações 
(zonas “tampão”) e na manutenção da qualidade das águas fluviais. Essas áreas 
também contribuem para manter o modus vivendi de comunidades tradicionais, 
que dependem, tanto material quanto culturalmente, desses ambientes para a 
sobrevivência. 

A categoria denominada área de contribuição de mananciais é igualmente 
relevante para a proteção dos aspectos quantitativos e qualitativos das águas em 
bacias hidrográficas. Os mananciais “são reservas hídricas ou fontes utilizadas para o 
abastecimento público de água” (Sabesp, s/d). A partir da localização, no manancial, 
do ponto de captação de água superficial, foi delimitada a área de contribuição a 
montante, cujo manejo é relevante para a manutenção das condições de qualidade 
e de quantidade dessa água para essa finalidade específica. 

Finalmente a categoria área urbanizada foi avaliada considerando o seu 
grau de adensamento, as características da destinação dos resíduos sólidos, do 
sistema de esgotamento sanitário e da drenagem urbana pluvial. É fato o baixo 
índice de saneamento básico nas cidades brasileiras, situação da qual não se furta 
as cidades e núcleos populacionais existentes na bacia hidrográfica do rio Veloso. 
Nas bacias mais urbanizadas, especialmente nos países em desenvolvimento, o 
uso urbano costuma ser o principal responsável pela poluição orgânica dos rios, 
devido ao lançamento constante de efluentes sanitários de residências e empresas, 
praticamente sem tratamento (VARGAS, 1999).  

2.2	Mapeamento das categorias de análise

Adotou-se a análise espacial por sobreposição, associada à abordagem 
qualitativa de identificação visual e delimitação das feições, com uso de sensoriamento 
remoto e validação por controle de campo. Os seguintes planos de informação 
espacial foram utilizados: 

a) rede hidrográfica na escala de 1:50.000, cuja fonte é a folha topográfica SF-
23-X-A-II-2 do mapeamento sistemático nacional, digitalizada pelo Instituto Mineiro 
de Gestão das Águas (Igam); 

b) pontos de captação de água para abastecimento, georreferenciados e 
outorgados1, obtidos junto ao Igam; 

c) curvas de nível na escala de 1:50.000, cuja fonte é a folha topográfica SF-23-
X-A-II-2 do mapeamento sistemático nacional, fornecida pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A base está disponível para download no sítio eletrônico 
do IBGE no endereço: < http://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#mapa16250>;

d) modelo de elevação produzido a partir do Shuttle Radar Topography Mission 
(SRTM) e

e) imagens orbitais do satélite Landsat 5, cujo acesso se dá por meio de 2 

1. Referem-se às captações para abastecimento de água legalmente regularizadas, ou seja, outorgadas junto à 
esfera governamental estadual.
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ferramentas web, (Glovis e EarthExplorer), após cadastro. As imagens foram 
acessadas pelos endereços <http://glovis.usgs.gov/> e  <http://earthexplorer.usgs.
gov/>. Foram obtidas imagens da época de estiagem e da época chuvosa.

A partir da Resolução 303/2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(Conama) (BRASIL, 2002), foram identificadas as áreas de preservação permanente 
(APP) hídrica – definida pela presença de nascente e curso de água – gerada a 
partir de um “buffer” aplicado no plano de informação da rede de drenagem, em 
conformidade com a legislação vigente. As APPs de topo de morro foram mapeadas 
a partir do modelo digital do terreno associado à interpretação das curvas de nível, 
de acordo com a definição legal em vigor.

Foram consideradas como áreas de recarga direta de área subterrânea 
todas aquelas identificadas pela declividade entre 0% e 3% com cobertura vegetal 
natural e pasto, bem como as áreas de afloramentos rochosos fissurados. Como 
lembra Rebouças (2002), as áreas planas são áreas de grande potencial de recarga. 
Desta forma, para obter esta informação foi usada uma base de declividade oriunda 
de uma interpolação de uma imagem SRTM e classificada de acordo com o Manual 
de Geomorfologia do IBGE (2009), onde é definida a declividade de 0% a 3% como 
plana.

A geração de áreas úmidas em um SIG pode ser feita com diferentes 
algoritmos. Entretanto, a qualidade do resultado depende mais da qualidade dos 
dados de entrada, que muitas vezes constitui um fator restritivo, do que do algoritmo 
escolhido. A utilização de determinadas faixas espectrais das imagens de satélite 
e observações em campo ajudaram no mapeamento das áreas úmidas.  Foram 
realizadas comparações entre imagens obtidas em quatro diferentes épocas do 
ano, duas da época seca e duas da época chuvosa. Foram realçadas as bandas no 
infravermelho próximo, que destacam a água e áreas de solo úmido (ECKHARDT, 
2008). Foram consideradas como áreas úmidas todas que se mantiveram assim na 
época chuvosa e em pelo menos uma época seca.

No caso das áreas inundáveis, foram utilizadas imagens reclassificadas da 
época chuvosa. Após a geração das superfícies, a definição das áreas inundáveis 
é feita através da reclassificação, que representa a divisão da superfície do terreno 
pela superfície da linha d’água (ANA, CPRM & IGAM, 2004). A literatura recomenda 
que o mapeamento de áreas inundáveis em áreas urbanas adote a eqüidistância das 
curvas de nível de pelo menos um metro para fins de planejamento territorial urbano 
(DIEDRICH, 2010). Considerando que a identificação de áreas inundáveis nesse 
estudo não se presta a essa finalidade, sendo aceitável uma menor precisão na sua 
delimitação, entende-se que a equidistância de 20 metros das curvas de nível do 
plano de informação obtido, associado aos pontos cotados e a rede de drenagem,	
 atendam ao objetivo proposto por esse trabalho.

Em relação às áreas de mananciais, foram identificadas na bacia de estudo 
as captações de água destinadas ao abastecimento público e delimitadas suas 
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respectivas áreas de contribuição. Destaca-se que tal mapeamento foi realizado 
para os mananciais cujas captações encontram-se em rios de menor ordem, ou 
seja, rios de cabeceiras. Se tal critério fosse adotado sistematicamente em todas as 
captações, a proposta metodológica seria inviabilizada, no caso das captações em 
rios de grande porte e reservatórios, cujas áreas de contribuição são extensas. Cita-
se como exemplo a própria bacia hidrográfica que foi adotada como área de teste 
para esse estudo. A bacia do rio Veloso deságua diretamente em um reservatório 
voltado ao abastecimento de água, constituindo assim área de manancial em sua 
integridade. 

O mapeamento de áreas urbanas foi feito por sensoriamento remoto, 
com identificação visual em imagem orbital e verificação em campo. A extensão  
relativamente pequena da bacia facilitou essa abordagem. No entanto, para bacias 
hidrográficas de áreas maiores, é possível realizar a classificação semicontrolada a 
partir de imagem de satélite. 

3 | 	A ÁREA DE ESTUDO

A fim de testar a proposta metodológica e avaliar seus pontos fortes e limitações, 
essa foi aplicada na bacia hidrográfica do rio Veloso, que abrange parte da área 
de contribuição do manancial do rio Manso, represa onde é captada a água para 
abastecimento de parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Foi 
realizado o mapeamento de uso e ocupação do terreno, por sensoriamento remoto 
(imagem de satélite), com aferição em campo

Figura 01: Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Rio Veloso.
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A bacia hidrográfica do rio Veloso (figura 1), localizada no limite da RMBH, é 
uma sub-bacia do rio Manso, que por sua vez deságua em represa homônima, e é 
afluente do rio Paraopeba. A represa é destinada ao abastecimento público de água 
pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA). A bacia abrange áreas 
dos municípios de Itatiaiuçu, Rio Manso e Brumadinho.

Figura 2: Área de agricultura no município de Itatiaiuçu.

Figura 3: Barragem de rejeitos da extração de minério de ferro

A partir das imagens de satélite (Landsat 5) e de observações de campo, foi 
possível perceber que o uso dos recursos hídricos nesta área é bastante diversificado: 
agricultura, mineração e usos urbanos. Grande parte da área é ocupada por cultivos 
agrícolas familiares (figura 2), os quais fazem uso direto dos cursos d’água que 
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estão localizados próximo às propriedades. 
A mineração é outra atividade presente na área e que depende intensamente 

dos recursos hídricos para o seu funcionamento. Na figura 03 é retratada parte de 
barragem de rejeitos produzidos pela extração de minério de ferro na área. Por fim, 
tem-se a utilização dos recursos hídricos nas áreas urbanas. De acordo com Vargas 
(1999) Nas bacias mais urbanizadas, especialmente nos países em desenvolvimento, 
o uso urbano costuma ser o principal responsável pela poluição orgânica dos rios, 
devido ao lançamento constante de efluentes sanitários de residências e empresas, 
praticamente sem tratamento.

4 | 	RESULTADOS, DISCUSSÕES E CONCLUSÕES

A partir da avaliação da similaridade das características das unidades espaciais 
analíticas, elas foram agrupadas em zonas. O mapa de zoneamento da bacia do Rio 
Veloso (figura 4) foi feito primordialmente a partir das categorias analíticas prioritárias 
para proteção dos recursos hídricos. Foram definidas as seguintes zonas: 

A) Zona de preservação permanente (ZPP), que abrange as áreas de entorno 
dos cursos de água e reservatório, equivalendo em parte às áreas legalmente 
definidas como áreas de preservação permanente (APP hídrica), bem como as áreas 
úmidas, que dependendo de seu contexto e contiguidade, também pode ser também 
incluída na zona de restrição de usos; 

B) Zona de restrição de usos (ZRU), envolvendo as áreas que contribuem para 
a recarga subterrânea, mapeadas como APP de topo de morro e afloramento, e 
também algumas áreas identificadas como áreas úmidas; e 

C) Zona de manejo de efluentes e contaminantes (ZEC), que equivale às áreas 
urbanas e de contaminação de mananciais. 
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Figura 4: Zoneamento de áreas relevantes para a conservação da bacia do Rio Veloso

A escala de trabalho é um fator primordial para a efetividade da proposta. A 
finalidade do zoneamento vai ditar a escala de trabalho a ser adotada, pois essa 
deve ser definida de acordo com o tipo de planejamento, que vai demandar um maior 
ou menor detalhamento na representação esquemática das categorias analíticas, 
bem como sua variabilidade no tempo e no espaço. 

A implementação do zoneamento deve envolver a tomada de decisão 
negociada com os agentes que atuam e residem na área. No caso de atividades já 
consolidadas e incompatíveis com as medidas e ações definidas no zoneamento, 
é importante adotar mecanismos formais como contrato de gestão e ajustamento 
de conduta, ou instrumentos econômicos como a compensação, quando couber, 
bem como o acompanhamento das medidas implantadas. O zoneamento para a 
proteção dos recursos hídricos, enquanto estratégia de políticas públicas, vem 
complementar e viabilizar o enquadramento dos cursos de água de acordo com os 
usos preponderantes, um dos instrumentos de gestão previstos na Política Nacional 
de Recursos Hídricos. O trabalho mostra que técnicas de sensoriamento remoto e 
de geoprocessamento são ferramentas eficazes para a elaboração de instrumentos 
de manejo de bacias hidrográficas. 
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